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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, s/n – Centro – CEP 28470-000
ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL 061/2019
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO 5507/2019
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO TÉCNICO PARA A RATIFICAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.

1. INTRODUÇÃO

1.1. Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº146 de 23 de dezembro de 2009 e no Decreto nº. 15 de 17 de fevereiro de 2017.

O Município de Santo Antônio de Pádua pretende registrar preços para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA E ASSESSORAMENTO TÉCNICO PARA A RATIFICAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares.

O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.

2. DO OBJETO:

2.1. O presente termo tem por objetivo nortear os licitantes quanto às especificações, referente ao procedimento licitatório ora em voga, visando a contratação de empresa especializada, de notório conhecimento intelectual, para a prestação dos serviços de Consultoria e Assessoria Administrativa/Judicial, nos termos da legislação vigente, para que proceda com um estudo detalhado dos recolhimentos tributários relativos a área de pessoal na PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA, visando verificar se existem recolhimentos superiores ao devido, procedendo as avaliações, justificativas, acompanhamentos, efetuando levantamento de dados, auditoria desses dados, apontando com precisão os possíveis valores pagos indevidamente e consequentemente proceder a compensação com tributos da mesma espécie, em que esse Poder paga mensalmente ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS, bem como a análise de possibilidade de redução do débito da municipalidade perante o INSS por fim, a abertura de processo para a recuperação judicial dos referidos valores .
3. JUSTIFICATIVA E EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

3.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA é conhecedora de que, de acordo com a Constituição Federal nos termos do art. 201, §º 11, da CF/88 (Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei), que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor é que devem sofrer a incidência da contribuição previdenciária. 

3.2. Sabemos que a legislação federal determinou o enquadramento da alíquota RAT – Riscos Ambientais no Trabalho – pela atividade econômica preponderante da empresa, conforme o disposto no artigo 202 do Decreto nº 6.042 de 12/02/2007 e Instrução Normativa 1.080/10, artigo 72, §1º, inciso I, “c” e “d”, e não de forma generalizada, como é o caso nesta Prefeitura, e que embora exerça atividades de administração pública, tem como preponderância outras atividades consideradas na classificação de risco leve, ou seja, podendo-se aplicar a alíquota de 1% (um por cento) ao RAT (Riscos Ambientais no Trabalho). 

3.3. Dessa forma, observamos que nas verbas indenizatórias, de acordo com recentes decisões judiciais, não há incidência de contribuição social e a alíquota praticada para o recolhimento do RAT pode estar em desacordo com os preceitos legais, já que seu recolhimento pode estar sendo superior a aquele realmente devido, por esse motivo, um estudo se faz necessário. 

3.4. Por isso, é evidente que este Município tem recursos a recuperar junto ao INSS. Desde então, o INSS não tomou nenhuma medida para devolver os recursos recebidos indevidamente, tenha ainda a possibilidade de reduzir o débito perante aquele instituto. 

3.5. Desse modo, é muito possível que a municipalidade detenha Dinheiro Público a recuperar junto a aquele instituto de previdência oficial. Todavia não há nos quadros de servidores da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA profissionais ou técnicos que possam efetuar tal procedimento, primeiro porque não é uma atividade fim, e sim atividade meio, segundo, porque todo o contexto é uma mescla de técnico e jurídico, envolvendo pelo menos quatro setores desta PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA: Jurídico, Contabilidade, Setor de Pessoal e Finanças, além do que o corpo técnico existente já está sobrecarregado de afazeres administrativos e jurídicos e não dispõe de todo tempo e de todo o conhecimento para a realização do objeto.

3.6. Sabendo da sua complexidade, mas reconhecendo a importância e o dever de zelar pela receita da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA, inclusive na Lei de Responsabilidade Fiscal, estamos solicitando por meio deste a seleção de empresa especializada, de notório conhecimento intelectual para que proceda com as devidas avaliações, justificativas e acompanhamentos.
4.  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

4.1. Na interpretação do presente aplicam-se:

a) Lei nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

b) Nos preceitos de Direito Público.

c) Supletivamente, nos Princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
d)Nos casos omissos a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, lei nº 10.520, de 02 de julho de 2002 e
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e demais normas regulamentares aplicadas á matéria.

5. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

5.1. O prazo de vigência do Contrato a ser firmado com a empresa vencedora será de 12 (doze)
meses a contar da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do
Art. 57, da Lei 8.666/1993.
5.2. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o CONTRATO após a convocação realizada pelo Município de Santo Antônio de Pádua, sob pena de decair o direito à Contratação sem prejuízo de aplicação das sanções, conforme Lei 8.666/93.

5.2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei nº 8.666/93.

5.2.2. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 13.1 poderá ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA nas condições estabelecidas neste Edital.

5.2.3. Se o adjudicatário não atender à convocação no prazo e condições estabelecidos a PREFEITURA MUNICIPAL DE PÁDUA providenciará a aplicação das penalidades cabíveis garantindo a ampla defesa e o contraditório. Nesse caso poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, retornando os autos ao Pregoeiro para que retome a Sessão do Pregão ou ainda revogar a licitação, observando as regras dispostas na Lei nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93.
5.3. Para a assinatura do instrumento contratual, a empresa adjudicatária será representada por sócio que tenha poderes de administração, apresentando o contrato social da empresa e suas alterações, ou por procurador com poderes específicos, conforme procuração apresentada na ocasião. 

5.4. Imediatamente após a assinatura do instrumento contratual, o Contratado deverá apresentar ao Gestor do Contrato, o preposto que irá representá-lo na execução do ajuste. 

6. DOS PRAZOS 

6.1. A CONTRATADA deverá obedecer, para a execução do objeto, aos seguintes prazos:
a) A prestação do serviço deve se iniciar em, no máximo, 05 (cinco) dias após a entrega da Ordem de Serviço;
b) O prazo de prestação do serviço poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas nos incisos na Lei nº 8.666/93;
c) O não cumprimento dos prazos estipulados sujeitará ao prestador dos serviços vencedor às normas dos artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado; 

d) O serviço será recebido, provisoriamente, pelo Fiscal do Contrato, para efeito de posterior verificação, e, definitivamente, após verificação da conformidade e consequente aceitação, ocorrendo no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, consoante dispõe a Lei nº8. 666/93.

7.  DA JORNADA DE TRABALHO
7.1. De segundas às sextas-feiras: de 08h00min às 12h00min horas e de 14:00 às 18:00 horas, o que
será previamente comunicado pela Diretoria, através da Supervisão Administrativa.
8.  DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1. Como elemento assecuratório do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA
deverá apresentar, contrato social com capital social mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), sob pena de rescisão.

9. CLÁUSULA DÉCIMA (DAS OBRIGAÇÕES) 

9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1.1. A CONTRATADA além das obrigações definidas no Edital e no Termo de Referência anexo a
ele, obriga-se a:

a) Responsabilizar-se, integralmente, pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente,
 exclusiva responsabilidade; 

b) Gerenciar e manter, com recursos e meios próprios, as pessoas prestadoras de serviços no LICITADO; 

c) Iniciar as atividades no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do início de vigência do contrato;  

d) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, observando fielmente a legislação aplicável quando de sua contratação; 

e) Manter os empregados, durante o horário de trabalho nas dependências do LICITADO, devidamente identificados; 

f) Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela contratante; 

g) Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares do LICITADO, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes; 

h) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo LICITADO quanto à execução dos serviços contratados; 

i) Não transferir a outrem, no todo, o objeto da presente Licitação; 

j) Manter, durante toda a execução do contrato a ser celebrado, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório;  

k) Não se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do LICITADO; 

l) Arcar com quaisquer danos ou prejuízos causados ao LICITADO, os quais deverão ser descontados da(s) fatura(s) seguinte(s) da empresa, ou ajuizada, se for o caso, a dívida, sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato; 

m) Comunicar ao LICITADO, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual.

9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.2.1. A CONTRATANTE além das obrigações previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital da licitação, obriga-se  a:

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Contrato sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. 

b) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA. 35 

c) Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA inclusive quanto a não interrupção dos serviços prestados e quando for o caso, solicitar a aplicação de sanções ou rescisão do contrato, caso a CONTRATADA descumpra quaisquer das cláusulas estabelecidas neste Contrato.

d) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços podendo interromper imediatamente sua prestação se for o caso. 

e) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das formalidades legais. 

f) Efetuar o pagamento ajustado; 

h) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato; 

i) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços  contratados, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio eventuais falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada; 

j) Fornecer informações e documentos necessários para a perfeita entrega dos serviços com vistas à execução do objeto deste Contrato. 

k) Designar o Gestor deste Contrato. 
10. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO
 10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado e acompanhado pelo Gestor do Contrato, designado pela CONTRATANTE, sendo de sua responsabilidade:

a) Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, assim como, internamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DE PÁDUA , entre as áreas diretamente envolvidas na execução do Contrato. 

b) Coordenar o inter-relacionamento entre as áreas envolvidas com o objeto contratado, para que o ritmo normal de execução dos serviços não venha a ser afetado por problemas internos do Órgão. 

c) Administrar o recebimento dos serviços contratados, atestando as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer, observadas as normas da Lei nº 8.666/93 e 10.520/2002. 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA. 

e) Controlar os prazos contratuais e a observância das demais cláusulas deste Contrato, devendo diligenciar para que os serviços sejam executados conforme pactuado. 

f) Efetuar o controle da qualidade dos serviços em qualquer etapa, observadas as normas legais especificas.
11. DO REGIME DE EXECUÇÃO: FORMA, CONDIÇÕES E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS. 

11.1.  A contratada prestará os serviços licitados através de procedimento administrativo/judicial, competindo-lhe todos os atos necessários a propositura da demanda, incluindo cálculos, elaboração de peças, pareceres, deslocamentos, diárias, e outros, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias da assinatura do contrato, para ingresso do procedimento administrativo, compreendendo os seguintes serviços:

11.1.1. Da Avaliação, Levantamento e Compensação:

a) Analisar se já foi realizada compensação tributária que tenha identidade com o objeto deste Termo.

b) Efetuar pesquisa junto as Diretorias de Recursos Humanos e Finanças da Prefeitura Municipal

de Santo Antônio de Pádua-RJ, para identificar se houve o recolhimento de contribuições previdenciárias incidentes sobre verbas indenizatórias;

c) Avaliar possível redução tributária referente à contribuição denominada RAT (Riscos Ambientais do Trabalho); 

d) Prestar serviços de levantamento dos valores pagos pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua-RJ ao INSS e Instituto de Previdência Próprio, e, após, atualizá-los;

e) Apontar os períodos ainda recuperáveis com a devida elaboração técnica de cálculo dos dados levantados, detalhando os valores mês a mês com a devida correção pelos índices oficiais;

f) Auxiliar a Execução da Compensação mensal no setor competente da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua-RJ, acessando os respectivos Programas da SEFIP e CONECTIVIDADE SOCIAL da Caixa Econômica Federal a fim de informar os valores eventualmente compensados e a compensar nas suas respectivas competências, conforme o caso;

g) Efetuar estudo sobre a possibilidade de redução do débito da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua-RJ perante o INSS, apontando soluções e providências no sentido de reduzir o referido passivo.

12. DAS CONDIÇÕES DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

12.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

12.1.1. Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias, nos termos do artigo 73, I, a da Lei Federal nº. 8.666/93;

12.1.2. Definitivamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, em até 90 (noventa) dias, contados da data da aceitação provisória, nos termos do artigo 73, I, b da Lei Federal nº. 8.666/93;
12.2. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o objeto executado em desacordo com o contrato, conforme o artigo 76 da Lei Federal nº. 8.666/93;

12.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do objeto, nem ética profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ( DA FORMA DE PAGAMENTO)

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, mediante adimplemento de cada parcela da obrigação, através de depósito em conta bancária indicada, por intermédio da apresentação de fatura emitida pela Contratada em correspondência ao objeto executado. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.
13.2. Após os valores recuperados estarem nos cofres da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua ou da redução do débito ser reconhecida pelo INSS, será aplicado o percentual contratado, com o seu resultado pago a vista pela prestação dos serviços, após a emissão da respectivo relatório e nota fiscal expedida pela Contratada.
13.3. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorra de ato ou fato atribuível à Contratada, serão devidos pelo Contratante 0,033%, por dia, sobre o valor da parcela devida, a título de compensação financeira.

13.4. Por eventuais atrasos injustificados, serão devidos à Contratada, juros moratórios de 0,01667%ao dia, alcançando ao ano 6% (seis por cento). 

13.5. Entende-se por atraso o prazo que exceder 15 (quinze) dias da apresentação da fatura.

13.6. Ocorrendo antecipação no pagamento dentro do prazo estabelecido, o Município de Santo Antônio de Pádua fará jus a um desconto de 0,033% por dia, a título de compensação financeira.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Para habilitação na presente licitação, a licitante deverá apresentar os documentos e as certidões que comprovem às exigências do artigo 4º, inciso XIII da Lei Federal nº10.520/02, conforme abaixo:

14.1.1. Habilitação Jurídica:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato registrado ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

14.1.1.1. Os documentos relacionados referentes à Habilitação Jurídica (cláusula 7.1.1.) não precisarão constar do Envelope “B” (Habilitação) se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

14.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

14.1.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e União, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, em vigor, expedida pela Secretaria da Receita Federal (Ministério da Fazenda/Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.1.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal, em vigor, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda da sede da licitante, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.1.2.4. Prova de regularidade relativa à Previdência Social, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), em vigor, expedida pelo Ministério da Fazenda através da Receita Federal do Brasil, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), em vigor, expedida pela Caixa Econômica Federal, ou outra certidão equivalente, na forma da lei;

14.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

14.1.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

14.1.3.1. Será exigida da CONTRATADA atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, através do qual fique comprovada a prestação de serviços pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, com no mínimo as seguintes etapas – levantamento, cálculo, atualização, compensação e retificação da GFIP dos períodos compensados mês a mês, com cópia do protocolo de envio da retificação. 

14.1.3.2. A futura contratada deverá comprovar que possui em seu quadro, na data de abertura da licitação colaboradores devidamente habilitados para cada natureza de serviço, devendo ser comprovado, no mínimo, a contratação de um Contabilista (c do art. 25 do Decreto-Lei Nº 9.295, de 27 de maio de 1946.) e um Advogado (OAB), com experiência em direito público com vínculo empregatício ou contratual de pelo menos 1 (um) ano, comprovado através de certidão do órgão respectivo. Deverá apresentar comprovante de contratação de vínculo profissional exclusivo por meio de contrato social, registro na carteira de trabalho e previdência social ou ficha de empregado, não se admitindo terceirização dos serviços especializados.

14.1.3.3. Deverá juntar 3 (três) atestados de capacidade técnica comprovando que realizou os serviços de recuperação tributária na área previdenciária de RAT – Riscos no Ambiente de Trabalho e que contenham as etapas/fases de maior relevância: levantamento, cálculo, atualização, compensação e retificação de GFIP dos períodos compensados mês a mês e respectivos envios, além de 3 (três) atestado de capacidade técnica comprovando que realizou os serviços de recuperação tributária na área previdenciária de verbas indenizatórias e que contenham as etapas/fases de maior relevância: levantamento, cálculo, atualização e compensação e retificação da GFIP dos períodos compensados mês a mês e respectivos envios.

14.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

14.1.4.1. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

14.1.4.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

14.1.4.3. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor.

14.1.4.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível apresentado na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitam aferir a condição financeira da empresa ou declaração de que esta desobrigado a elaboração do balanço por motivos legais, justificando. - As empresas beneficiadas pela Lei Complementar 123 de dezembro de 2.006, que por força do regime tributário da Receita Federal optarem pela não elaboração do Balanço Patrimonial e Demonstrações de Resultado do Exercício, deverão apresentar declaração de não elaboração das mesmas, firmada pelo Contador, constando o Nº do CRC do responsável técnico e assinatura com firma reconhecida.

14.1.4.5. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

14.1.4.6. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro diário do qual foi extraído (art. 5º, § 2°, do Decreto-Lei nº 486/69), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

14.1.4.7. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

14.1.4.8. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, for igual ou inferior a 1;

14.1.4.9. Comprovação de boa situação financeira da empresa, demonstrado através de índices de Liquidez Geral (LG) ou (LT), Liquidez Corrente e de Solvência Geral (SG), os quais deverão apresentar valores ≥ 1,0 (maior ou igual a 1,0); resultantes das aplicações das formulas:
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LG = Liquidez Geral

LC = Liquidez Corrente

SG = Solvência Geral

OBS: Os Índices acima deverão ser demonstrados pela Licitante, mediante memória de Cálculo assinada pelo Contador da Empresa.

14.1.4.10. Visando salvaguardar o interesse público no caso de descumprimento do contrato pelo contratado escolhido em processo licitatório, a previsão legal verte do artigo 31, parágrafo 3º da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), portanto, como trata-se de um trabalho especializado e complexo, feito por uma equipe de profissionais com expertise e experiência comprovada, a licitante deverá comprovar um Capital social mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

14.1.4.11. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal:

14.1.4.11.1. Declaração informando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, expressando não empregar menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, preferencialmente nos moldes do Anexo III.    

14.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou através de impresso informatizado obtido via internet ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.   

14.3. As autenticações dos documentos apresentados através de xerox poderão ser realizadas pelo Pregoeiro ou pelos Membros da Equipe de Apoio, por ocasião da abertura dos envelopes de habilitação, desde que acompanhados dos documentos originais que comprovem a conformidade da cópia produzida. 

14.3.1. Os documentos originais serão devolvidos ao representante da licitante após a respectiva conferência e verificação.   

14.4. O documento que não informa a sua validade deverá ser expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data designada para a sessão de processamento do Pregão. 

14.5. Não serão aceitos protocolos de requerimentos ou solicitação de certidões junto aos órgãos competentes em substituição aos documentos exigidos no presente edital.

14.6. Caso a licitante seja isenta de alguma inscrição, contribuição, imposto, taxa ou tributo, deverá, obrigatoriamente, fazer prova através de certidão devidamente emitida pelo órgão competente informando a respectiva isenção.

14.7. É facultada as licitantes a substituição dos documentos referentes à Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal pelo CRC – Certificado de Registro Cadastral, em vigor, desde que indique a validade documental exigida no presente edital.  Os documentos exigidos neste ato convocatório que não foram entregues por ocasião do cadastramento ou, se apresentados, estejam com o prazo de validade vencido na data da sessão de julgamento, deverão obrigatoriamente ser exibidos e em vigor conjuntamente com o Certificado de Registro Cadastral.

14.8. Os documentos comprobatórios exigidos para habilitação deverão ter validade na data estabelecida no preâmbulo do presente edital (cláusula 1.2.).

14.9. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, observando-se os seguintes critérios:

14.9.1. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

14.9.2. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

14.9.3. Se o licitante for matriz e o executor do contrato for a filial, deverão ser apresentados os documentos da matriz e filial.

14.9.4. Serão dispensados de apresentação os documentos da filial, aqueles que comprovadamente forem emitidos somente em nome da matriz.    

15. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇO

15.1. Adotar-se-á como critério de aceitabilidade de preço o do menor percentual de honorário sobre os valores recuperados, desclassificando-se as propostas com preços que excedam esse limite estabelecido ou sejam inexequíveis, assim considerado, aquele que não venha a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme dispõe o artigo 48, II da Lei Federal nº8.666/93.
16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Conforme estabelecido no Artigo 72 da Lei Federal no 8.666/93, é vedada a subcontratação da totalidade dos serviços objeto da licitação.

17. DAS SANÇÕES
17.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada do Cadastro de Fornecedores mantido pela Administração Pública Municipal, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas nesse edital, no contrato e das demais cominações legais, conforme dispõe o artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02, quando:

17.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
17.1.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame

17.1.3. Ensejar retardamento da execução do objeto;

17.1.4. Não mantiver a proposta;

17.1.5. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.7. Cometer fraude fiscal.
17.2. A Contratada, na hipótese de inexecução parcial ou total do contrato, ressalvados os casos fortuitos e de força maior devidamente comprovado, estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a sua prévia defesa no respectivo processo:

17.2.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;

17.2.2. Multa administrativa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza;

17.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Santo Antônio de Pádua, por prazo não superior a dois anos;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.
17.3. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo ao interesse do objeto.

17.4. A penalidade de suspensão temporária e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 02 anos poderá ser aplicado à Contratada nos seguintes casos, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos:

17.4.1. Reincidência em descumprimento do prazo contratual;

17.4.2. Descumprimento parcial total ou parcial de obrigação contratual;

17.4.3. Rescisão do contrato;

17.4.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.5. Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

17.4.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.5. As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa, sendo assegurada à Contratada a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação administrativa.

17.6. Ocorrendo atraso injustificado na entrega do material, por culpa da Contratada, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% (um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se em mora independente de notificação ou interpelação.

17.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo estipulado,  importa inexecução total do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação das penalidades previstas no presente edital, inclusive multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor da parcela inadimplida, facultando o Município de Santo Antônio de Pádua a convocar a licitante remanescente, na forma do artigo 64, § 2º da Lei Federal nº8.666/93.

17.8. Os danos e perdas decorrentes de culpa ou dolo da Contratada serão ressarcidos ao Município de Santo Antônio de Pádua no prazo máximo de 03 (três) dias, contados de notificação administrativa, sob pena de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

17.9. As multas previstas neste ato convocatório não têm caráter compensatório e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada pelos danos causados ao Município de Santo Antônio de Pádua e, ainda, não impede que sejam aplicadas outras sanções previstas em lei e que o contrato seja rescindido unilateralmente.  

17.10. A multa aplicada deverá ser recolhida dentro do prazo de03 (três) dias a contar da correspondente notificação e poderá ser descontada de eventuais créditos que a Contratada tenha junto ao Município de Santo Antônio de Pádua, sem embargo de ser cobrada judicialmente.

17.11. Constituem motivos para rescisão do contrato, por ato unilateral do Contratante, os motivos previstos no artigo 78, I a XI da Lei Federal nº8. 666/93, mediante decisão fundamentada, assegurados o contraditório, a defesa prévia e ampla defesa, acarretando a Contratada, no que couber, as consequências previstas no artigo 80 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções estipulada em leis e neste edital.













